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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : EDUARDO MONTENEGRO DOTTA - SP155456

DANILO LACERDA DE SOUZA FERREIRA - SP272633
IGOR PEREIRA TORRES - SP278781
DANIELA TEIXEIRA KHAUNIS - SP282302

AGRAVADO : GERUZA FRANCISCA DA SILVA
ADVOGADOS : BENEDITO FELIPE SILVA DOS SANTOS - SP174095

PAULO MARCOS SARAIVA DE AQUINO - SP139159
 

EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ERRO MÉDICO. DANOS MORAIS 
QUE NÃO SE REVELAM EXCESSIVOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N.º 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.

2. Consolidou-se no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de 
que, em âmbito de recurso especial, os valores fixados a título de 
indenização por danos morais, porque arbitrados com fundamento nas 
peculiaridades fáticas de cada caso concreto, só podem ser alterados 
em hipóteses excepcionais, quando constatada nítida ofensa aos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se 
verifica no caso dos autos. 
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
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impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 03/10/2023 a 09/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 09 de outubro de 2023.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator

Documento eletrônico VDA38736799 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 10/10/2023 10:06:57
Código de Controle do Documento: cf7d45d3-1f7a-41eb-8038-feda07a5616b



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2325005 - SP (2023/0093573-0)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : EDUARDO MONTENEGRO DOTTA - SP155456

DANILO LACERDA DE SOUZA FERREIRA - SP272633
IGOR PEREIRA TORRES - SP278781
DANIELA TEIXEIRA KHAUNIS - SP282302

AGRAVADO : GERUZA FRANCISCA DA SILVA
ADVOGADOS : BENEDITO FELIPE SILVA DOS SANTOS - SP174095

PAULO MARCOS SARAIVA DE AQUINO - SP139159
 

EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ERRO MÉDICO. DANOS MORAIS 
QUE NÃO SE REVELAM EXCESSIVOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N.º 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.

2. Consolidou-se no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de 
que, em âmbito de recurso especial, os valores fixados a título de 
indenização por danos morais, porque arbitrados com fundamento nas 
peculiaridades fáticas de cada caso concreto, só podem ser alterados 
em hipóteses excepcionais, quando constatada nítida ofensa aos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se 
verifica no caso dos autos. 
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
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impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
4. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por NOTRE DAME INTERMÉDICA 
SAÚDE S.A. (NOTRE DAME) contra decisão monocrática de minha relatoria, assim 
ementada:

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  
AÇÃO INDENIZATÓRIA. ERRO MÉDICO. DANOS MORAIS QUE 
NÃO SE REVELAM EXCESSIVOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 
DO STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO. 

 

Nas razões do presente inconformismo, defendeu que o valor da 
indenização por danos morais é excessivo e merece ser reduzido. 

É o relatório.

VOTO

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

Nas razões do presente recurso, NOTRE DAME defendeu que o valor da 
indenização por danos morais é excessivo e merece ser reduzido.

Como constou na decisão agravada, consolidou-se no Superior Tribunal de 
Justiça o entendimento de que, em âmbito de recurso especial, os valores fixados a 
título de indenização por danos morais, porque arbitrados com fundamento nas 
peculiaridades fáticas de cada caso concreto, só podem ser alterados em hipóteses 
excepcionais, quando constatada nítida ofensa aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade.

A respeito do quantum indenizatório, o Tribunal de origem consignou o 
seguinte:

 
Assim, considerando as circunstâncias do caso, as sequelas com ~$ a 
perda do membro inferior direito, o caráter punitivo e pedagógico da 
indenização, e gue houve culpa da requerida nela falha na prestação 
de serviços. ante a negligência dos prepostos no diagnóstico e na 
realização célere dos procedimentos médicos necessários. nos termos 
da literatura médica entendo que a verba arbitrada em primeira 
instância, em R$ 150.000,00, atende aos ditames da proporcionalidade 
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e razoabilidade. (e-STJ, fl. 703)
 

 
Conforme se nota, no caso dos autos, o valor fixado para a indenização por 

danos morais não se mostra excessivo a justificar a excepcional intervenção desta 
Corte no presente feito.

No mesmo sentido, confiram-se os precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
NEGATIVA. DANOS MORAIS COMPROVADOS. VALOR.
REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. No caso, não subsiste a alegada ofensa ao artigo 1.022 do Código 
de Processo Civil, pois o tribunal de origem enfrentou as questões 
postas, não havendo no aresto recorrido omissão, contradição, 
obscuridade ou erro material.
2. Na hipótese, rever a conclusão do acórdão recorrido acerca da 
existência de danos morais e o valor arbitrado como indenização 
demandaria a apreciação do conjunto fático-probatório dos autos, 
procedimento inviável em recurso especial em virtude da 
incidência da Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.050.891/PB, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023 - 
destacou-se)
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE. RESPONSABILIDADE CIVIL. CARACTERIZAÇÃO. 
SOLIDARIEDADE. ENTENDIMENTO ADOTADO NESTA CORTE. 
VERBETE 83 DA SÚMULA DO STJ. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. 
SÚMULA 182/STJ. ERRO MÉDICO. DANOS MORAIS. 
OCORRÊNCIA. ANÁLISE. INVIABILIDADE. NECESSIDADE DE 
REEXAME FÁTICO. SÚMULA 7/STJ. INDENIZAÇÃO. VALOR. 
REVISÃO. POSSIBILIDADE. EXORBITÂNCIA OU IRRISORIEDADE. 
NÃO VERIFICAÇÃO. CONHECIMENTO PARCIAL. NÃO 
PROVIMENTO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil/2015 e 
da Súmula 182/STJ, é inviável o agravo interno que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.
2. No presente caso, a parte ora agravante não impugnou a incidência 
da Súmula 83/STJ.
3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula n. 7/STJ).
4. Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
excepcionalmente, em recurso especial, reexaminar o valor fixado 
a título de indenização por danos morais, quando ínfimo ou 
exagerado. Hipótese, todavia, em que o valor foi estabelecido na 
instância ordinária, atendendo às circunstâncias de fato da causa, 
de forma condizente com os princípios da proporcionalidade e 
razoabilidade.
5. Agravo interno conhecido parcialmente e, nessa parte, não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.822.659/SP, relatora Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 4/4/2022, DJe de 7/4/2022 - 
destacou-se)

 
Dessarte, mantém-se a decisão proferida, por não haver motivos para sua 
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alteração.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/10/2023 a 09
/10/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 10 de outubro de 2023
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